PARECER Nº   1436 , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 158, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o projeto em epígrafe objetiva a alterar a Lei nº 9.192, de 1995, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias, de 18/03/08 a 26/03/08, tendo recebido 2 emendas que seguem juntada às fls. 54 a 58

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Já a emenda nº 1, ao alterar o inciso III do artigo 1º do Projeto de lei nº 158, de 2008, mantém incólumes os dispositivos da Lei Federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, mormente o que preconiza o parágrafo 1º do seu artigo 1º, o qual estabelece que “o valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados”, além do que preceitua o artigo 28 da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que ensina que “os notários e oficiais de registro gozam de independência no exercício de suas atribuições, e têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia”.

No entanto, com relação à emenda nº 2, somos forçados a opinar contrariamente a ela, já que a mesma encontra-se devidamente contemplada na emenda nº 1.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 158, de 2008, e à emenda nº 1, e contrariamente à emenda nº 2.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1 e contrário à emenda nº 2.

Sala das Comissões, em 3-9-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Davi  Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Baleia Rossi – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Rui Falcão

